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Resumo
 
Este estudo trata das condições sócio-históricas implicadas no conceito de infância contemporânea, especialmente, as crianças da classe trabalhadora. Objetiva-se compreender a influência da classe social no desenvolvimento da sociabilidade infantil, ressaltando o meio social e as relações que constituem a infância para a criança desenvolver-se como um sujeito social, que se reconhece como sujeito de transformações do ambiente em que vive e que não é só um sujeito passivo. Nesta perspectiva, toma-se como fundamentação teórica o materialismo histórico-dialético, que perpassa o debate de classes e de contextualização das relações históricas que culminaram na organização da sociabilidade contemporânea, e a psicologia histórico-cultural, que aborda as dimensões da criança como sujeito integrado as relações sociais e ao meio em que vive.
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Childhood, education and class society: concepts that are interweed in the reality of contemporary childhood


Abstract

This study deals with the socio-historical conditions involved in the concept of contemporary childhood, especially working-class children. The aim is to understand the influence of social class on the development of children's sociability, highlighting the social environment and the relationships that constitute childhood so that the child can develop as a social subject, who recognizes himself as a subject of transformations in the environment in which he lives and who is not just a passive subject. In this perspective, the theoretical foundation is historical-dialectical materialism, which permeates the debate on classes and the contextualization of historical relations that culminated in the organization of contemporary sociability, and historical-cultural psychology, which addresses the dimensions of the child as a subject integrated into social relations and the environment in which he lives. 
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1. Introdução

Este estudo tem como objetivo, compreender a realidade das crianças elegendo como eixos norteadores, a classe social a qual pertencem os sujeitos de nossa análise, o conceito de infância contemporâneo e as relações que são estabelecidas na educação escolar destes sujeitos. No limiar da modernidade, não se compreendia a infância e suas peculiaridades como na contemporaneidade, ora tomada como uma fase da vida em que a criança era um sujeito totalmente dependente das ações dos adultos, ora vista como um adulto em miniatura, que deveria comportar-se e viver as experiências adultizadas, sem considerarem as especificidades do mundo pueril. O conceito de infância que vivenciamos e buscamos é recente, se tomarmos o olhar histórico da humanidade e o percurso que a fez chegar até aqui. 
Deve-se ressaltar, contudo, que há diferença entre o conceito de infância e criança, pois a infância é uma representação social, é um conceito social estabelecido para compreender as crianças, ou seja, a criança é o sujeito biológico, com constituição orgânica e psíquica, que está imersa em um contexto social e histórico, representado pela compreensão de infância que estabelece os significados do que é ser criança na sociabilidade. Dito desta forma, os conceitos que ao longo a história dos homens foi pensado para definir o que é a infância, tiveram variações. Essas mudanças são reflexos da concepção de sociedade e de homem do contexto sóciohistórico em que a criança se insere. A criança é criança e existe independente do que pensem sobre ela, no entanto, o tratamento que se dá a criança é que determina qual a compreensão de infância posta na sociedade.  
A infância está inserida em um espaço e em um tempo que se relaciona com o contexto histórico e social na qual está imersa. Portanto, em um tempo no qual se fazia necessária a adultização, fica-se entendido que essa era uma demanda social, e assim, as crianças que estavam imersas em sua classe e suas condições materiais de existência eram definidas pela sua condição social e econômica. Certamente, não há nada de novo nestes apontamentos, ao que Walter Bejamin já analisara:  “as crianças não constituem nenhuma comunidade isolada, mas antes fazem parte do povo e da classe a que pertencem” (BENJAMIN, 2009, p. 94). Assim, considerando que não havia uma especificidade bem elaborada sobre o que se constituía a infância no limiar da revolução industrial e da revolução francesa, as crianças da classe operária sofriam igualmente ou até de forma mais severa os processos de pauperização e exploração no cotidiano da sua sobrevivência. 
Apesar de as crianças estarem em um grupo de geração que as tornam parecidas em seus anseios, construção social e cultural, existe determinantes que constituem diferenciações e peculiaridades da infância, como: fatores étnicos, raça, gênero e principalmente classe social. É preciso ciência que, o contexto socioeconômico em que a criança vive determina as relações que ela constrói, as brincadeiras que vivencia, e conseguintemente, exerce uma importância em seu desenvolvimento. Neste estudo, evidenciamos o caráter de classe da infância para analisar, qual a influência que o contexto social e econômico tem na práxis desenvolvida na Educação Infantil pelos docentes nesta etapa da educação básica. Ao verificarmos, por exemplo, a necessidade de desenvolver uma práxis pedagógica na primeira infância, direcionada para a construção da autonomia e da emancipação das crianças.
O caráter de classe, outrora vivenciado pelas crianças, permanece nos dias atuais, sendo que a nossa sociedade continua dividida em classes, e a infância, a qual nos dedicamos nesta pesquisa, é a vivenciada pelos filhos da classe trabalhadora, correspondendo a clientela presente na escola pública. As transformações históricas nos fazem compreender que o olhar que se tem para as crianças hoje, também é fruto de uma luta pelo direito de expressarem sua existência e de conquista pelo seu espaço social como sujeitos de direito. Embora o conceito de infância tenha sofrido transformações históricas, ainda é possível perceber que as crianças pauperizadas sofrem processos de exclusão social e é comum serem vistas trabalhando em situações informais e em subempregos, como no sinal, nas ruas vendendo balas, em trabalho doméstico e até em situações de prostituição. 
Por outro lado, a democracia burguesa tem viabilizado políticas e órgãos de proteção à infância para casos extremos de vulnerabilidade social, garantindo direitos sociais nesta sociedade, o que não implica que resolva a situação de pauperização, mas promove uma inclusão em um processo excludente de sociabilidade. Diante do que expormos, temos que, o Estado capitalista promove creches públicas e uma legislação que assegure a proteção e os direitos das crianças e adolescentes, como por exemplo, o ECA (Estatuto da criança e do adolescente), documento responsável por assegurar os direitos dos indivíduos que ainda estão vivenciando a infância e a adolescência. No âmbito das instituições educacionais, as crianças têm recebido atenção das políticas sociais, tendo suas necessidades delimitadas e defendidas, assim como, a possibilidade de expressarem-se como sujeitos de direito.
A Educação Infantil tem se tornado palco de muitos debates contemporâneos, com criações de Fóruns em âmbito Nacional e Estadual, que trazem temáticas relevantes e específicas para a Educação Infantil, como no caso do Fórum de Educação Infantil do Ceará (FEIC) que se articula com o Fórum Nacional de Educação Infantil, nos quais se abordam o direito a Educação Infantil para crianças de 0 a 5 anos, as práticas e técnicas didático pedagógicas possíveis para o contexto da infância do século XXI, a qualidade dessa Educação e a preservação da infância como momento privilegiado de interações lúdicas no processo educativo dentre outras temáticas pertinentes a Educação Infantil. 
A preocupação com a infância é um fenômeno hodierno, pois em séculos passados, fora negligenciada. No entanto, nos encontramos em um impasse nas pesquisas acadêmicas sobre a Educação Infantil, levando em consideração que, pouco se tem relacionado às peculiaridades da infância ao seu contexto econômico e social como condicionantes na formação no âmbito escolar. A divisão de classe que produz relações de opressão social está presente na infância dos nossos dias, na Educação Infantil, em espacial, no desenvolvimento da subjetividade das crianças que influencia na sua forma de ver e estar no mundo. Esse é, portanto, o foco do debate deste escrito.
O referido texto objetiva compreender a influência da classe social no desenvolvimento da sociabilidade infantil, ressaltando o meio social e as relações que constituem a infância para a criança desenvolver-se como um sujeito social, que se reconhece como sujeito de transformações do ambiente em que vive e que não é só um sujeito passivo. Nesta perspectiva, toma-se como fundamentação teórica o materialismo histórico-dialético, que perpassa o debate de classes e de contextualização das relações históricas que culminaram na organização da sociabilidade contemporânea, e a psicologia histórico-cultural, que aborda as dimensões da criança como sujeito integrado as relações sociais e ao meio em que vive. Em acréscimo, a pesquisa possui abordagem qualitativa, visto que analisa os elementos ontológicos e gnosiológicos do objeto de pesquisa. No que concerne à natureza da pesquisa, esta, por seu turno, se caracteriza como bibliográfica. 

2. Infância e escola na sociedade de classes: da reprodução social a autonomia da infância


A luta de classes está presente na história das sociedades que existiram até os nossos dias, desta forma, “a sociedade burguesa moderna, que brotou das ruínas da sociedade feudal, não aboliu os antagonismos de classe. Não fez mais do que estabelecer novas classes, novas condições de opressão, novas formas de luta em lugar das que existiram no passado" (MARX; ENGELS, 2007, p. 40). Considerando que a luta de classes é um elemento existente na sociedade capitalista e que se expressa nas relações humanas no cotidiano da luta pela sobrevivência, a expressão da luta de classes também se materializa, na função ideológica, por meio de instituições como a escola, a igreja, a indústria cultural, a mídia, e se manifesta de forma explícita nas relações de trabalho, onde se encontram de modo materializado, nas relações de opressão. Todavia, em situações como no ambiente escolar, esta luta de classes se estabelece nos interesses antagônicos de formação dos sujeitos que estão na escola, se apresentando na forma ideológica da educação burguesa destinada as crianças. 
 Partimos de uma compreensão que, a luta pela escola pública de qualidade está diretamente associada a luta de classes, pois a escola pública no Brasil tem sido um lugar das classes menos privilegiadas. As relações sociais imbricadas neste contexto, são determinadas  tanto pelas relações macro da histórica como pela dualidade estrutural que permeia o sistema educacional brasileiro, carregado de uma ideologia burguesa que propõe uma escola para a classe trabalhadora e uma escola para a classe dirigente, como nas inter-relações , ou no espaço tempo das relações micro, atingindo os sujeitos que vivenciam o contexto escolar e tem sua existência marcada pelas relações de poder econômico e social presentes numa sociedade de classes na qual estamos inseridos.  
O processo de escolarização da infância se remete ao contexto do desenvolvimento industrial e urbano e também com as demandas pelo envolvimento das mulheres no mundo do trabalho com base no contexto internacional. No Brasil, esse processo se organizou de forma diferenciada e anacrônica com a chegada dos jesuítas e o processo de catequização dos índios e posteriormente, com a escravidão. No entanto, há um elemento que aproxima historicamente à atenção dada as crianças tanto na Europa da Revolução Industrial, quanto no Brasil escravista. Essa sincronia, se dá na perceptível diferença de atendimento às crianças abastadas e as crianças pobres e negras. Os indicadores socioeconômicos são elementos norteadores na concepção de infância e na construção da Educação Infantil, que historicamente encontrou no âmbito das políticas compensatórias, embalada por um assistencialismo à infância, uma subordinação as crianças, apenas aos interesses dos adultos ou de uma sociedade que não tem espaço e nem tempo para considerá-las sujeitos sociais
A ausência da compreensão da especificidade do tempo de ser criança explica em boa parte o atendimento precário às crianças; o descaso com o alto índice de mortalidade infantil devido ao perigo constante de óbito pós-natal e às péssimas condições de saúde e higiene da população em geral e das crianças, em especial, em vários momentos da história. Convém ainda destacar que a infância, como uma etapa de atenção particular com a criança, destacada do mundo adulto, longe do trabalho e educada nas escolas atingiu primeiro as crianças das classes abastadas. (GUIMARÃES, 2017, p. 83).
 Embora as crianças das classes abastadas fossem tratadas como adultos em miniatura, que deveriam comportar-se, vestir-se e interagir como os adultos e no mundo destes, estas eram tratadas de forma diferenciada e recebiam educação domiciliar, mesmo que este modelo de educação se centrasse em um ensino propedêutico e mnemônico. No Brasil, desde os primeiros anos, os filhos daqueles que tinham condições financeiras recebiam auxilio para o aprendizado das primeiras letras.   
Quanto à escolarização da infância das classes menos privilegiadas, estas eram relegadas ao poder público, que estava atrelada por sua vez, a concepção de que as instituições de educação infantil deviam ser eixos no processo civilizatório e catequizadoras para as infâncias do chamado “Novo Mundo”. 
De lá até meados da década de 1970, as instituições de educação infantil viveram um lento processo de expansão, parte ligada aos sistemas de educação, atendendo crianças de 4 a 6 anos, e parte vinculada aos órgãos de saúde e de assistência, com um contato indireto com a área educacional. A legislação trabalhista, que desde 1932 previa creches nos estabelecimentos em que trabalhassem 30 ou mais mulheres, foi como letra morta. (KUHLMAN, 1996, p. 9).
 
No entanto, assim como a escola surge com a divisão do trabalho e a sociedade de classes, a educação das crianças nas comunidades primitivas realizava-se no seio da sociedade, nas relações sociais que se desenvolviam nos processos de produção da sociabilidade, inerentes às condições de vida.
Para não incorrer no fatídico pressuposto dos teóricos “crítico-reprodutivistas”, que problematizam e criticam a estrutura social e o modelo de escola vigente -mas a consideram um espaço de reprodução social irreparável, que cumpre “a função de reforçar a dominação e legitimar a marginalização” (SAVIANI, 2018, p. 4) e desconsideram-na, portanto, como um lócus de contradições inerentes e de sujeitos vivos que dialeticamente constroem sua história -  problematizamos em nosso estudo, as possibilidades que a educação escolar oferece as crianças na primeira infância para apropriação cultural e intelectual, contribuindo em uma consciência de si, posto que, “não é a consciência dos homens que determina seu ser social, ao contrário, é o seu ser social que determina sua consciência” (MARX, 2008,  p. 47), e como desenvolver uma consciência de si, se o mundo está marcado pelas relações de poder exteriorizado na vivencia objetiva e subjetiva da infância pauperizada. Ao que nos parece necessário perceber que
A educação escolarizada tanto pode ser compreendida como “produto” da mudança social, quanto como seu “requisito” e até como seu “fator específico”, o que significa que as relações de ambas, vistas sociologicamente, são reversíveis, e embora existam situações em que as escolas apareçam como foco de estabilidade social e de resistência a mudanças, também existem situações nas quais sucedem ao contrário, cabendo a escola preparar o caminho para a transformação de hábitos, comportamentos e ideais de vida. (FERNANDES, 1975, p. 85).  
 Nesse sentido, compreendemos que a escola pública destinada aos filhos da classe trabalhadora deve se constituir como um espaço de socialização do saber historicamente acumulado, desenvolvido numa perspectiva cientifica e organizada para promover um conhecimento para a autonomia e formação humana. Desenvolver uma práxis educativa que possibilite as crianças o acesso ao conhecimento socialmente construído é possibilitar que estas crianças se reconheçam no contexto sócio-histórico, e percebam-se sujeitos conscientes da sua situação social e política no mundo, transpondo assim, os limites da reprodução do status quo dominante.  É possível efetivar esse ideário, numa educação imersa na ideologia burguesa?
Não estamos afirmando, contudo, que a escola seja um espaço de emancipação humana na sua totalidade - dado as relações de opressão vivenciadas no contexto escolar - ante um sistema educacional baseado na lógica de produção e de trabalho na sociabilidade do capital. Portanto, a educação enquanto complexo social institucionalizado, tem claramente a função social de preparar para o mercado de trabalho, ou seja, para que os egressos da escola sejam sujeitos produtivos para a sociedade. Nesse contexto, a escola segue as regras sociais ditadas por uma construção social, em que é necessário desenvolver habilidades que tornem estes sujeitos produtivos para o capital, devendo competir entre si, no qual o seu sucesso e seu fracasso está relacionado a sua própria capacidade, tendo em vista que somos seres que vivenciam contradições e espaços dialéticos com possibilidades podemos promover transformações até mesmo em situações de opressão e doutrinamento. 
Identificar as relações da superestrutura social para compreender o contexto escolar é imprescindível nesta pesquisa, levando em consideração que nos propomos a pensar em uma concepção dialética da educação como espaço de contradições e rupturas dos estigmas impostos pela sociedade de classes.
 A Educação Infantil se constitui como pilar que alia desenvolvimento e aprendizagem das crianças pequenas - as quais têm seus direitos garantidos legalmente - cabendo ao Estado, o dever de ofertar educação pública, laica e gratuita para as crianças de 0 a 5 anos. No âmbito das políticas de democratização e de universalização da Educação Infantil, temos pautas defendidas por autores considerados progressistas e que está amparado inclusive por organismos internacionais como Banco Mundial e o “Movimento Todos pela Educação”, que tem como uma de suas metas, que toda criança e jovem de 04 a 17 anos, estejam na escola., essa questão é traz o compromisso com a universalização e a democratização do ensino, usufruindo da atenção dos organismos internacionais a fim de potencializar a formação da juventude para o mundo do trabalho no capital, para promover desenvolvimento econômico, a fim de apropriar-se da educação como um poderoso instrumento de capital humano. 
 No entanto, ainda há uma grande demanda de crianças que não tem acesso a creches, pois não há uma obrigatoriedade em ofertar educação para bebês e crianças de 0 a 3 anos., A obrigatoriedade só é estabelecida na pré-escola com crianças pequenas de 4 e 5 anos. Nestes termos, as creches têm funcionado como espaços de atendimento com restrições, em que estabelecem como requisito, as condições socioeconômicas para o acesso das crianças. No que tange a faixa etária, temos instituições que atendem exclusivamente educação infantil, contemplando o Infantil I ao Infantil V, aquelas que atendem da educação infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental e também as que atendem parcialmente a Educação Infantil e os anos inicias do Ensino Fundamental. As creches públicas têm se constituído um espaço destinado muito mais ao cuidado do que ao processo educativo. As pré-escolas por serem obrigatórias e associada a escolarização, tem recebido um olhar diferenciado, no entanto, quando se refere as crianças da classe trabalhadora, o espaço da educação infantil é de fundamental importância para o desenvolvimento e aprendizagem do conhecimento socialmente acumulado e do estabelecimento de interações sociais para a vida das crianças. Portanto, tratar as creches como simples espaços de cuidado, é negligenciar as habilidades cognitivas e sociais que as crianças precisam desenvolver na primeira infância. Essa perspectiva de tornar o espaço da creche um espaço somente do cuidado, está associado a compreensão de uma sociedade que não reconhece a infância como momento privilegiado de desenvolvimento e aprendizado, oferecendo uma educação em doses homeopáticas para os filhos da classe trabalhadora.
A escola como instituição legal, historicamente tem sustentado uma ideologia burguesa, ideias estas, correlacionadas às estruturas sociais do capitalismo que reproduz as relações de produção e de existência do capital. Seu objetivo é preparar a classe trabalhadora para o mercado de trabalho, potencializando as forças produtivas e incutindo nelas, um perfil de profissional que se adapte ao mundo do trabalho. Nesse modelo de escola, predomina uma (de)formação das massas, no sentido de massificação do comportamento, no que se refere a reprodução do status quo vigente. Uma escola para a classe trabalhadora deve priorizar a necessidade do mercado de trabalho, na concepção neoliberal., quando se trata da Educação Infantil, isso se materializa na concepção da criança como um investimento, como um cidadão do futuro, e não como sujeito de construção social e de conhecimento, como sujeito histórico.
No cerne desse debate, encontra-se a história da educação infantil e a própria história da infância no país. As políticas para a infância no Brasil se confundem com as instituições filantrópicas, isso porque, as primeiras iniciativas de cuidado com a infância fora do ambiente familiar de que temos notícia, se dava por ações exclusivamente filantrópicas. O objetivo destas ações era direcionar cuidados as crianças abandonadas pela família, as crianças indesejadas, os filhos que não tinham a paternidade reconhecida, ou as crianças em situação de miséria social. As instituições de ensino,
Eram depósitos de crianças abandonadas, onde os castigos e a violência imperavam como instrumentos disciplinadores aceitáveis. As meninas eram criadas para ser domesticas ou moças bem prendadas (permanecia a influência de Rousseau sobre a condição feminina), e os meninos recebiam treinamento em oficinas para prover o conforto da classe dominante. (RIZZO, 2010, p. 37).
 A autora supracitada infere que a educação pré-escolar para a população com menos recursos financeiros continuou por muitos anos, sendo de responsabilidade filantrópica., trazendo à luz, essas questões, no Brasil esse quadro chegou ao final do século XX, com   crianças precisando aprender serviços para depois servirem aos mais afortunados. Ou seja, uma formação que deveria moldar para o trabalho em sua vida adulta, e, portanto, uma educação aos moldes e tutela de uma sociedade predominantemente dividida em classes. 
A histórica dualidade educacional que se apresenta desde já na educação infantil é reflexo do projeto de sociedade capitalista, que enfatiza uma divisão de classes e uma ideologia que reproduz as relações sociais estabelecidas. Quanto a organização da educação de crianças, fica evidente o projeto de sociedade em curso, que enfatiza a desigualdade social e intensifica o abismo cultural e educacional na sociedade brasileira.

3. Considerações finais

A necessidade de escolarização para a classe trabalhadora surge com o desenvolvimento da industrialização, isto nos faz reiterar que, a escola historicamente tem sido instrumento de reprodução do capitalismo. No entanto, olhar apenas este viés seria, fazer uma suposição partindo da lógica formal e cartesiana, pois consideramos que a análise da conjuntura social na sua totalidade, demonstra um movimento de contradições, rupturas e continuidades existentes no interior das relações humanas.   
Há uma contradição que marca a história da educação escolar na sociedade capitalista. Trata-se da contradição entre a especificidade do trabalho educativo na escola – que consiste na socialização do conhecimento escolar em suas formas mais desenvolvidas – e o fato de que o conhecimento é parte constitutiva dos meios de produção, que nesta sociedade são propriedade do capital e, portanto, não podem ser socializados. (SAVIANI; DUARTE, 2012, p. 2).
 Ao analisar, tomando como contraponto a perspectiva do materialismo histórico-dialético, percebemos que a escola, em especial, a escola pública, se configura como um espaço de contradições e de disputas teóricas-ideológicas, quando se embate diretamente com a realidade social. A luta de classes está presente no cotidiano da escola pública, nas relações dos sujeitos que fazem parte deste espaço, na construção do currículo, na gestão do conhecimento, na relação verticalizada da escola com a superestrutura do Estado e na forma como a escola relaciona-se com a comunidade em contexto.Com base no que foi apresentado,  isso nos faz inferir, de acordo com Duarte (2016, p. 21), que “a escola desde a Educação Infantil até o Ensino Superior, participa da luta de classes mesmo que os educadores não tenham consciência disso ou rejeitem esse fato”. Tomando como conceito de consciência, o produto das relações e das ideias que os homens constroem na relação com o meio e com os outros. 
A escola pública como espaço de construção autônoma das relações sociais, deveria possibilitar que as crianças interagissem com os seus pares, com o meio, com a diversidade de manifestações culturais e com uma cultura letrada da qual elas não têm acesso no cotidiano. Articular as vivências das crianças com o conhecimento, é trazer ao plano da práxis, a possibilidade de uma formação integradora. Vislumbrar nesse processo, é perceber que a educação e a escola como instituição tem seu papel imbricado a luta de classes, devendo assim, promover o acesso ao conhecimento a quem é tão caro a sobrevida do cotidiano e reafirmar a necessidade de uma escola pública para o povo e do povo. 
Destarte, as tendências que surgiram na França com Celestin Freinet e Henri Wallon têm muito a contribuir, pois foram os teóricos que mais avançaram na compreensão de uma educação para a infância, considerando as crianças como sujeitos completos, e no caso específico de Freinet, que pensou e organizou uma escola para o povo. Em Benjamin (2009) encontramos reflexões acerca sobre o ser criança que ratificam a perspectiva de Freinet, ao reconhecer que a criança necessita do contato com o meio orgânico e social que lhe possibilite o desenvolvimento de suas capacidades físicas e cognitivas,  
[...] a terra está repleta dos mais puros e infalsificáveis objetos da atenção infantil. E objetos dos mais específicos. É que crianças são especialmente inclinadas a buscarem todo local de trabalho onde a atuação sobre as coisas se processa de maneira visível, sentem-se irresistivelmente atraídas pelos detritos que se originam da construção do trabalho onde a atuação sobre as coisas se processa de maneira visível. Sentem-se irresistivelmente atraídas pelos detritos que se originam da construção, do trabalho no jardim, da atividade do alfaiate ou onde quer que seja. Nesses produtos residuais elas reconhecem o rosto que o mundo das coisas volta exatamente para elas, e somente para elas. Neles, estão menos empenhadas em reproduzir as obras dos adultos do que em estabelecer uma relação nova e incoerente entres esses restos e materiais residuais. Com isso a crianças formam o seu próprio mundo de coisas, um pequeno mundo inserido no grande. (BENJAMIN, 2009, p.58). 
 Assim, como exposto por Benjamin (2009) na práxis da escola pública, encontramos as crianças em contato direto com o ambiente que as cercam e com materiais de diversas constituições, com os quais se relacionam.  Temos como exemplo o ato das crianças brincarem com caixas de papelão, ressignificando a relação destes objetos com as possibilidades da sua construção psíquica, lhes atribuindo significados de acordo com o conhecimento do seu cotidiano.
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